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EMENTA
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 6.899/81. 

1. De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária 
do débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato 
primitivo e sim, com o preconizado pela Lei n. 6.899/91, tendo como 
base índice que melhor reflita a desvalorização da moeda. Precedentes.

2. Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, para a correção monetária dos débitos judiciais, a partir de 
julho de 1995, é mais adequada a utilização do INPC.

3. Recurso especial provido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por CARLOS DOMINGOS 
PICCOLI E OUTROS contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL, DIREITO ECONÔMICO E DO 

CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
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Superior Tribunal de Justiça

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. DIREITOS INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS. OBJETO. ATIVOS DEPOSITADOS EM 

CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 

ORIGINÁRIOS DO "PLANO VERÃO".

DIFERENÇAS. RECONHECIMENTO. PAGAMENTO. PEDIDO.

ACOLHIMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.

DIFERENÇAS. POSTULAÇÃO INDIVIDUAL. PRAZO 

PRESCRICIONAL QUINQUENAL. TERMO INICIAL.

FORMAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. AVIAMENTO DA 

EXECUÇÃO ANTES DO IMPLEMENTO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRÉVIA 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE.

SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. COISA JULGADA.

EFICÁCIA ERGA OMNES. LIMITAÇÃO TERRITORIAL.

IMPOSSIBILIDADE. ALCANCE NACIONAL. LIMITES 

OBJETIVOS E SUBJETIVOS DA SENTENÇA COLETIVA.

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. EXEQUENTES 

DOMICILIADOS FORA DO TERRITÓRIO ABRANGIDO PELO 

DECIDIDO. TÍTULO. ALCANCE E ABRANGÊNCIA NACIONAIS. 

TESE FIRMADA PELO STJ SOB O FORMATO DO ARTIGO 543-C 

DO CPC (REsp n° 1.391.198 -RS). JUROS MORATÓRIOS. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL. MORA EX PERSONA. TERMO 

INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS POSTERIORES. 

INCLUSÃO DE ÍNDICES DE CORREÇÃO PROVENIENTES DE 

EXPURGOS SUBSEQUENTES EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. POSSIBILIDADE. TESES FIRMADAS PELO STJ SOB 

O FORMATO DO ARTIGO 543-C DO CPC (REsp n° 1.370.899/SPe 

REsp. 1.392.245/DF). MULTA DO ARTIGO 523, § 1°, DO CPC. 

PAGAMENTO VOLUNTÁRIO.

INEXISTÊNCIA. SEGURANÇA DO JUÍZO. IMPUGNAÇÃO.

CABIMENTO. MENSURAÇÃO DA OBRIGAÇÃO.

PARÂMETROS FIRMADOS. ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA 

POUPANÇA - IRP. SUBSTITUIÇÃO PELO INPC.

COMPREESÃO PELO TÍTULO EXEQUENDO.

INEXISTÊNCIA. ALCANCE LIMITADO AO EXPURGO 

INFLACIONÁRIO RECONHECIDO, AGREGADO DOS 

SUBSEQUENTES. SUBSTITUIÇÃO DA FÓRMULA DE 

ATUALIZAÇÃO NO PERÍODO SOBEJANTE.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.É de 5 (cinco) anos o prazo prescricional para ajuizamento de execução 

individual aparelhada por sentença advinda de ação civil pública, contado 

o interstício da data da formação do título executivo, ou seja, do trânsito 

em julgado da sentença coletiva exequenda, conforme tese firmada pela 

Corte Superior sob o formato do artigo 543-C do CPC (REsp 

n°1.273.643/PR, Rel.

Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 

04/04/2013), afastando-se, por conseguinte, a subsistência da prescrição 

se o aviamento da pretensão executiva ocorrera antes do implemento do 

Documento: 103677351 Página  2 de 8

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 248485F6-D4A0-4897-98C8-2AC40B53EBE3



Superior Tribunal de Justiça

prazo quinquenal.

2.Aapuração dos créditos detidos pelos titulares de cadernetas de 

poupança no momento da implantação de estabilização econômica 

denominado "plano verão" e reconhecidos por sentença coletiva não 

demanda a deflagração de prévio procedimento liquidatário, pois aferível 

os créditos individuais detidos pelos consumidores que se inscrevem no 

alcance do título executivo através de simples cálculos aritméticos, 

estando-lhes afeto, pois, o ônus de, ao aviarem execuções individuais, 

aparelham-na com a correspondente memória de cálculos que norteara a 

apuração do que perseguem.

3.0 Superior Tribunal de Justiça, no exercício da competência 

constitucional que lhe é assegurada de ditar a derradeira palavra na 

exegese do direito federal infraconstitucional e velar pela uniformidade da 

sua aplicação, firmara entendimento, sob a égide do procedimento do 

julgamento de recursos repetitivos (CPC/73, art. 543-C) no sentido de 

que os efeitos e a eficácia da sentença que resolve a ação coletiva, por 

não se confundirem com as regras de competência, não estão 

circunscritos aos limites geográficos da competência do órgão prolator do 

decisório, mas aos limites objetivos e subjetivos do que fora decidido 

coletivamente (REsp n° 1.391.198/RS).

4. Sob a égide da ponderação dos dispositivos que regulam a ação 

coletiva como fórmula de racionalização da tutela dos direitos individuais 

homogêneos, a eficácia material da sentença coletiva originária e 

destinada a tutela de direito do consumidor não está sujeita ao limite 

territorial da jurisdição detida pelo órgão prolator, sendo pautada pela 

extensão dos danos (alcance objetivo) e pela qualidade dos titulares dos 

direitos discutidos (alcance subjetivo), alcançando, pois, os consumidores 

afetados pelo fato lesivo de forma indistinta, independentemente do local 

onde são domiciliados (art. 103, inciso III), como forma de ser 

assegurada eficácia à fórmula de tutela coletiva dos direitos do 

consumidor.

5. Conforme o entendimento firmado pela Corte Superior de Justiça, a 

sentença coletiva originária da ação civil pública que condenara o Banco 

do Brasil S/A a agregar aos ativos recolhidos em cadernetas de poupança 

mantidas sob sua gestão expurgos inflacionários não agregados no 

momento em que o fato gerador se aperfeiçoara - janeiro de 1989, 

quando editado o plano de estabilização econômica chamado "Plano 

Verão - tem alcance nacional (alcance subjetivo) e eficácia erga omnes, 

alcançando todos os poupadores que detinham ativos depositados e foram 

alcançados pelo fato lesivo, independentemente do seu domicílio, estando 

eles ou seus sucessores, pois, aptos a manejarem execuções com lastro 

no título executivo judicial no foro que lhes for mais conveniente, não 

guardando a pretensão vinculação ou dependência com o juízo do qual 

derivara o aparato material.

6.Conquanto a perseguição do crédito em sede executiva deva ser 

pautada pelo firmado pela coisa julgada que traduz o título que a aparelha, 

afigura-se viável, na fase de execução ou de cumprimento de sentença, a 

inclusão dos expurgos inflacionários posteriores ao período apreciado e 

reconhecido pela sentença coletiva da qual emergira o crédito e o título 

no crédito exequendo como forma de correção monetária plena do débito 
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reconhecido.

7.Aagregação ao débito exequendo de índices de atualização advindos de 

planos econõmicos editados subsequentemente ao tratado explicitamente 

pela coisa julgada, derivando da mesma origem e destinando-se 

simplesmente a resguardar a integralidade da correção da obrigação 

original, não encerra violação à coisa julgada nem implica excesso de 

execução, porquanto não enseja a consideração dos índices suprimidos e 

não reconhecidos incremento ao crédito constituído, mas simples 

recomposição do valor real do montante devido como instrumento de 

preservação da identidade da obrigação no tempo e coibição do 

enriquecimento ilícito do obrigado, conforme tese firmada pelo STJ sob o 

formato do artigo 543-C do CPC (REsp n° 1.392.245/DF).

8.Acircunstância de a sentença que aparelha a execução ter sido 

proferida em sede de ação coletiva não altera o termo a quo da incidência 

dos juros de mora, pois esses acessórios derivam de previsão legal e, em 

não havendo regulação contratual ou previsão casuística diversa, 

consoante sucede com a condenação originária de sentença proferida em 

sede de ação coletiva, sujeitam-se à regra geral que regula o termo inicial 

da sua incidência, devendo incidir a partir da citação na fase de 

conhecimento (CPC, art. 219 e CC, art. 405), conforme tese firmada pelo 

STJ sob o formato do artigo 543-C do CPC (REsp 1.370.899/SP). 

9.Aferido que os parâmetros que devem modular a apreensão do crédito 

assegurado aos poupadores associados da exequente foram 

expressamente definidos pela sentença e por decisões acobertadas pela 

preclusão, tendo sido observados na liquidação realizada, não é lícito às 

partes pretender inová- los, pois, resolvido o conflito de interesses 

estabelecido entre os litigantes, o decidido, como expressão da 

materialização do direito no caso concreto, não é passível de ser 

modificado ou rediscutido, consoante regras comezinhas de direito 

processual.

10.Conquanto reconhecida a subsistência de indevido expurgo 

inflacionário do índice que devia nortear a atualização do ativo depositado 

em caderneta de poupança proveniente de alteração legislativa, 

implicando o reconhecimento do direito de os poupadores serem 

contemplados com a diferença de atualização monetária proveniente da 

supressão de parte da correção devida, a resolução não implica alteração 

da fórmula de atualização legalmente estabelecida para os ativos 

depositados em caderneta de poupança, que, derivando de previsão legal, 

deve ser preservada, assegurada a diferença apurada, não se afigurando 

viável a substituição do indexador legal por outro reputado mais benéfico 

a qualquer das partes.

11.Escoado o prazo para pagamento voluntário da obrigação firmado pelo 

artigo 523, § 1° do CPC, são cabíveis honorários advocatícios na fase do 

cumprimento de sentença, haja ou não a formulação de impugnação, à 

medida que a verba estabelecida pela sentença que resolvera a fase de 

conhecimento não compreende os serviços demandados pela realização 

da condenação, legitimando a fixação de nova verba remuneratória, que, 

fixada, deve ser adequada ao acolhimento parcial da impugnação 

formulada pelo executado.

12.Aparte executada, ao optar por apresentar impugnação ao 
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cumprimento de sentença, postergando o cumprimento voluntário da 

obrigação de pagar que lhe fora debitada, sujeita- se à pena de multa 

decorrente do descumprimento da obrigação estampada no título judicial, 

cuja incidência demanda a ocorrência do trânsito em julgado como 

premissa para a irradiação da recusa no cumprimento voluntário da 

obrigação (CPC, art. 523, § 1°), não ilidindo a sanção a subsistência de 

garantia consumada mediante o depósito do equivalente ao executado, à 

medida que o aviamento do incidente afasta o pagamento voluntário do 

montante devido, persistindo o inadimplemento enquanto não levantada a 

quantia depositada pelo credor.

13.Agravo conhecido e parcialmente provido. Preliminar e prejudicial de 

mérito rejeitadas. Unânime.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente ofensa ao disposto no 
art. 1º da Lei 6.899/81. Sustenta, em síntese, ser inaceitável a aplicação do IRP como índice 
de atualização monetária e que devem ser utilizados os índices que melhor refletem a inflação 
no período, nos termos da Lei 6.899/81.

O recurso especial foi admitido na origem. (fls. 1.039-1.044)

Decido.

2. De acordo com o entendimento desta Corte, a correção monetária do 
débito judicial não deverá ser feita em consonância com o contrato primitivo e sim, com o 
preconizado pela Lei n. 6.899/91, tendo como base índice que melhor reflita a desvalorização 
da moeda.

Confira:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. RENDIMENTOS DE POUPANÇA. 

ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS JUDICIAIS. LEI N. 6.899/81.

1. A correção monetária de débito judicial será feita de acordo 

com o disposto na Lei n. 6.899/81, e  não considerando os  índices 
da caderneta de poupança.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1266819/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 

09/06/2015)

__________

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITOS 

JUDICIAIS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. 

DESCABIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DEPÓSITO 

JUDICIAL. LEI Nº 6.899/81. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

IMPROVIMENTO.

1.- O sobrestamento dos processos determinado pelo C. Supremo 

Tribunal Federal nas decisões proferidas nos REs 591.797-SP e 

626.307/SP, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, e no AI 754.745, Rel. Min. 

GILMAR MENDES não se aplica às hipóteses, em que se discute a 

incidência dos expurgos inflacionários em depósito judicial.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal e da Quarta Turma deste 
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Tribunal.

2.- O entendimento desta Corte é  firme no sentido de que 

correção monetária do débito judicial não segue mais o regime do 

contrato primitivo e  sim os  ditames da Lei n. 6.899/81. 

Precedentes.
3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1150359/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

__________

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO JUDICIAL.

I. A correção monetária do débito judicial não segue o regime do 

contrato primitivo, mas os  ditames da Lei n. 6.899/81. 

Precedentes do STJ.
II. Agravo desprovido.

(AgRg no REsp 1075627/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2008, DJe 15/12/2008)

__________

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

DE COBRANÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO 

PAGAMENTO A MENOR. PRECEDENTES DESTA CORTE.
1. O entendimento contido na decisão ora agravada encontra-se em 

perfeita consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior 

de Justiça, no sentido de que a correção monetária de débitos 

judiciais deve seguir a orientação da Lei 6.899/81 e  não os  índices 

da caderneta de poupança.
2. Nas razões do regimental não foram apresentados argumentos capazes 

de infirmar o decisum recorrido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 987.357/RS, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 

QUARTA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 10/11/2008)

__________

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS 

DE CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. 

INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO. QUITAÇÃO GERAL. 

ABRANGÊNCIA LIMITADA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. 

SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IPC. 

APLICAÇÃO.

(...)

(III) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade 

de previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por ser 

o índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda.

2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido.

(REsp 1183474/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 28/11/2012)
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_________

O Índice de Remuneração da Poupança, embora usado no regime do 
contrato primitivo dos autos, não deve ser adotado na correção do débito judicial.

Em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para a 
correção monetária dos débitos judiciais, a partir de julho de 1995, é mais adequada a 
utilização do INPC.

Confira: 

CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS 

PROVISÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ARTIGOS 

ANALISADOS: ARTS. 1.710 DO CÓDIGO CIVIL.

1. Ação de alimentos, ajuizada em 30.08.2007. Recurso especial concluso 

ao Gabinete em 04.08.2011.

2. Discussão relativa à incidência de correção monetária sobre o valor 

arbitrado a título de alimentos provisórios.

3. Variações positivas na remuneração total do alimentante, de regra, não 

terão impacto no valor dos alimentos, salvo se as necessidades do 

alimentado, constatadas inicialmente, não tiverem sido supridas 

integralmente, ou ainda, quando houver superveniente alteração no 

elemento necessidade.

4. Enquanto a ação revisional, de fato, tem como finalidade precípua a 

revisão do valor fixado a título de pensão alimentícia, quando modificada 

a condição econômica do alimentando ou do alimentante, devendo, para 

tanto, ser feita uma análise "percuciente do binômio 

necessidade/possibilidade", como consta do acórdão recorrido, a 

atualização monetária, visa somente recompor o valor da moeda ao longo 

do tempo.

5. Por ser a correção monetária mera recomposição do valor real da 

pensão alimentícia, é de rigor que conste, expressamente, da decisão 

concessiva de alimentos - sejam provisórios ou definitivos -, o índice de 

atualização monetária, conforme determina o art. 1.710 do Código Civil.

6. Diante do lapso temporal transcorrido, deveria ter havido incidência da 

correção monetária sobre o valor dos alimentos provisórios, 

independentemente da iminência da prolação de sentença, na qual seria 

novamente analisado o binômio necessidade-possibilidade para 

determinação do valor definitivo da pensão.

7. Na hipótese, para a correção monetária, faz-se mais adequada a 

utilização do INPC, em consonância com a jurisprudência do STJ, 

no sentido da utilização do referido índice para correção monetária 

dos débitos judiciais.
8. Recurso especial provido.

(REsp 1258824/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 30/05/2014 - gn.)

Processual  civil e civil. Execução. Embargos do devedor. Honorários de  

advogado. Atualização monetária. Índices a serem adotados. Juros 
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moratórios legais. Capitalização. Impossibilidade.

-  A  jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de  que  a 

atualização monetária dos débitos judiciais deve ser feita de acordo com  

os  seguintes  índices: IPC-IBGE, no período de março de 1989 a 

fevereiro  de  1991,  INPC-IBGE  de  março  de 1991 a junho de 1994, 

IPC-r/IBGE de julho de 1994 a junho de 1995 e INPC-IBGE, a partir de 

julho de 1995.

-  Não  se  admite a capitalização anual dos juros moratórios legais 

porque não há previsão legal específica.

Recurso especial parcialmente conhecido e provido.

(REsp 775.383/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 10/08/2006, DJ 30/10/2006, p. 301)

3. Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar que a 
correção monetária seja feita nos moldes da Lei n. 6.899/91, utilizando-se o INPC.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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